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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T O S  D A  P R E S I D Ê N C I A  
 

 

ATOS DA PRESIDÊNCIA DL 
 

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 005-DL, de 2026 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com amparo no art. 40 do 

Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONSTITUI a Frente Parlamentar do Bombeiro Voluntário e Terceiro Setor, integrada pelos Senhores Deputados Matheus 

Cadorin, Lucas Neves, Marcius Machado, Marcos Vieira, Napoleão Bernardes, Oscar Gutz, Pepê Collaço e Volnei Weber, 

com o objetivo de defender nesta Assembleia Legislativa o fortalecimento do Bombeiro Voluntário e a prática de ações 

voltadas para a responsabilidade social, com a ajuda de voluntários na execução de atividades de utilidade pública e Terceiro 

Setor no Estado de Santa Catarina. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 25 de fevereiro de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 
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REQUERIMENTO Nº 4/2026 

Os Deputados e as deputadas que este subscrevem, com amparo no art. 40, §§ 1°, 2° e 3°, do Regimento 

Interno, requerem a constituição da Frente Parlamentar do Bombeiro Voluntário e Terceiro Setor, com o objetivo de defender 

nesta Assembleia Legislativa o fortalecimento do Bombeiro Voluntário e a prática de ações voltadas para a responsabilidade 

social, com a ajuda de voluntários na execução de atividades de utilidade pública e Terceiro Setor no Estado de Santa Catarina. 

Sala das Sessões,  

Matheus Cadorin 

Deputado Estadual 

(Documento assinado eletronicamente pelos Deputados Marcius da Silva Machado, Marcos Luiz Vieira, Volnei Weber, Felippe 

Luiz Collaço, Lucas Felipe Melo Neves, Matheus Andreis Cadorin, Napoleão Bernardes Neto e Oscar Gutz) 

————  * * * ————  

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 006-DL, de 2026 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, com amparo no art. 40 do 

Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONSTITUI a Frente Parlamentar da Liberdade Econômica e Inovação, integrada pelos Senhores Deputados Matheus 

Cadorin, Napoleão Bernardes, Oscar Gutz, Pepê Collaço e Volnei Weber, com o objetivo de defender nesta Assembleia 

Legislativa a liberdade econômica, a livre concorrência e o direito de escolha do consumidor, bem como facilitar e evitar 

barreiras à inovação no Estado de Santa Catarina. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 25 de fevereiro de 2026. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 

Lido no Expediente 

Sessão de 24/02/26 

REQUERIMENTO Nº 5/2026 

Os Deputados e as Deputadas que este subscrevem, com amparo no art. 40, §§ 1°, 2° e 3°, do Regimento 

Interno, requerem a constituição da Frente Parlamentar da Liberdade Econômica e Inovação, com o objetivo de defender 

nesta Assembleia Legislativa a liberdade econômica, a livre concorrência e o direito de escolha do consumidor, bem como 

facilitar e evitar barreiras à inovação no Estado de Santa Catarina. 

Sala das Sessões,  

Matheus Cadorin 

Deputado Estadual 

(Documento assinado eletronicamente pelos Deputados Volnei Weber, Felippe Luiz Collaço, Matheus Andreis Cadorin, 

Napoleão Bernardes Neto e Oscar Gutz) 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 273/2024 

Dispõe sobre o apadrinhamento afetivo de crianças e adolescentes no Estado de Santa 

Catarina e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o programa de apadrinhamento afetivo, previsto no art. 19-B da Lei federal 

n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, o apadrinhamento afetivo consiste em 

estabelecer e proporcionar à criança e ao adolescente vínculos externos à instituição para fins de convivência familiar e 

comunitária e colaboração com seu desenvolvimento. 
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Art. 2° O apadrinhamento afetivo de crianças e adolescentes tem por finalidade: 

I - propiciar o acolhimento e apadrinhamento social nos finais de semana, feriados e datas comemorativas; 

II - possibilitar, por meio de procedimentos simplificados, a inserção e o convívio social das crianças e 

dos adolescentes acolhidos; 

III - proporcionar a divulgação para a sociedade civil da existência de crianças e adolescentes que se 

encontram aguardando adoção ou que foram acolhidas pelo Estado por alguma situação de risco pessoal; 

IV - possibilitar às crianças e aos adolescentes a vivência fora da instituição, proporcionando-lhes autonomia 

social e maturidade emocional. 

Art. 3° As pessoas interessadas em apadrinhar crianças e adolescentes deverão procurar a Vara da 

Infância e da Juventude, os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil e afirmar sua disponibilidade e 

vontade para o exercício do encargo. 

Parágrafo único. Fica vedado o exercício de apadrinhamento afetivo por pessoas condenadas pelos 

crimes previstos no Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, na Lei federal n° 8.069, de 1990, 

na Lei federal n° 8.072, de 25 de julho de 1990, na Lei federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, e na Lei federal 

n° 11.343, de 23 de agosto de 2006. 

Art. 4° Poderão participar do programa a criança e o adolescente em programa de acolhimento institucional 

ou familiar, nos termos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 1° Terá preferência de inclusão no programa o infante: 

I - cujo genitor ou genitora foi destituído do poder familiar;  

II - com possibilidade remota de colocação em família substituta; 

III - com algum tipo de deficiência; 

IV - que integre em grupo de irmãos; 

V - que esteja há mais tempo no programa de acolhimento; ou 

VI - que esteja mais próximo de completar 18 (dezoito) anos. 

§ 2° A possibilidade remota de colocação em família substituta poderá ser atestada pela entidade de 

atendimento de acolhimento ou pela equipe técnica responsável pelo gerenciamento do cadastro e adoção. 

Art. 5° São orientações ao afilhado ou à afilhada: 

I - envolver-se no projeto, acreditando no seu sucesso; 

II - cumprir normas e horários estabelecidos pelos padrinhos ou madrinhas;  

III - participar das atividades planejadas pelos padrinhos ou madrinhas; 

IV - participar das oficinas fornecidas; e 

V - usar e cuidar dos objetos pessoais. 

Art. 6° Podem ser padrinhos ou madrinhas as pessoas que preencham, de forma cumulativa, os 

seguintes requisitos: 

I - ser maior de 18 (dezoito) anos, respeitando a diferença de ser 16 (dezesseis) anos mais velho do que 

a criança ou adolescente; 

II - não ser inscrito nos cadastros de adoção; 

III - não ter sido destituído ou suspenso do poder familiar;  

IV - não possuir antecedentes criminais em crime doloso; 

V - residir nas proximidades da entidade responsável pela execução do programa. 

Art. 7° São responsabilidades do padrinho ou da madrinha: 

I - ter disponibilidade de tempo para participar efetivamente da vida do afilhado ou da afilhada; 

II - prestar assistência moral, afetiva, física e educacional ao afilhado ou à afilhada, interagindo em seu 

convívio, gradativamente, complementando o trabalho institucional; 

III - zelar pela integridade física e moral do afilhado ou da afilhada; 
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IV - cumprir com os combinados preestabelecidos com a coordenação do projeto, entidade de atendimento de 

acolhimento e afilhado ou afilhada, como visitas, horários e compromissos; 

V - visitar periodicamente o afilhado ou a afilhada e levá-lo para passear, quando possível; 

VI - acompanhar seu desempenho escolar, orientá-lo e incentivá-lo na sua vida; 

VII - obedecer ao horário de saída e de retorno da criança ou do adolescente; 

VIII - relatar à coordenação do projeto sobre comportamento estranho do afilhado ou da afilhada; 

IX - participar das oficinas e reuniões com a equipe técnica do projeto; 

X - apresentar toda a documentação exigida; 

XI - consentir com visitas técnicas na sua residência; 

XII - respeitar as regras e normas estabelecidas pelos responsáveis pela execução do programa e pela 

entidade de acolhimento; e 

XIII - assinar termo de compromisso. 

Art. 8° São formas de participação do padrinho ou da madrinha na vida do infante, dentre outras: 

I - mediante visitas externas; ou 

II - mediante ligações telefônicas ou realização de chamadas por vídeo. 

§ 1° A forma de participação do padrinho ou da madrinha deverá ser prevista em plano individual de 

participação, a ser elaborado em conjunto entre a pessoa inscrita, o infante, a entidade executora do programa e a entidade 

de atendimento de acolhimento. 

§ 2° A participação efetiva do padrinho ou da madrinha somente pode ser iniciada após autorização judicial. 

Art. 9° Na seleção do padrinho ou da madrinha, a entidade responsável pela execução do programa deverá: 

I - preencher a ficha de inscrição disponibilizada pela entidade responsável pela execução do programa; 

II - requisitar da pessoa cópia do Registro de Identificação (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF) e 

comprovante de residência; e 

III - realizar estudo psicossocial, a fim de verificar as motivações da pessoa a ser inscrita no programa, bem 

como sobre as condições pessoais para a vinculação afetiva. 

Art. 10. São responsabilidades da entidade executora do programa de apadrinhamento afetivo: 

I - promover a divulgação do programa; 

II - realizar e gerenciar o cadastro das pessoas interessadas em serem padrinhos ou madrinhas; 

III - realizar e gerenciar o cadastro das crianças ou dos adolescentes aptos a serem incluídos no programa; 

IV - ofertar oficinas de preparação semestral para os padrinhos, madrinhas, afilhados e afilhadas; 

V - solicitar ao Juízo da Vara da Infância e Juventude do Município em que se encontra o apadrinhado 

autorização para que o padrinho ou a madrinha possa iniciar a aproximação com o afilhado ou a afilhada, conforme plano 

individual de participação; 

VI - solicitar ao Juízo da Vara da Infância e Juventude autorização de viagem dos afilhados com seus 

padrinhos e madrinhas para outros Municípios e estados; 

VII - encaminhar, de forma trimestral, relatório ao Juízo da Vara da Infância e Juventude contendo informações 

sobre a evolução do apadrinhamento afetivo, encaminhando cópia à entidade de atendimento de acolhimento; 

VIII - comunicar ao Juízo da Vara da Infância e Juventude a necessidade de suspensão do apadrinhamento 

em decorrência de prejuízo à criança ou ao adolescente. 

§ 1° As oficinas deverão abordar pontos relevantes, como regras relacionadas ao apadrinhamento, 

condições de desenvolvimento da criança, papel do padrinho afetivo na vida da criança, continuidade de laços e 

diferença entre apadrinhamento e adoção. 

§ 2° As oficinas oferecidas aos infantes devem possuir formato acessível para a sua compreensão. 

§ 3° Para a elaboração da oficina semestral é obrigatório o convite ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CMDCA), Conselho Tutelar, Secretaria Municipal de Assistência Social, Defensoria Pública do 

Estado, Ministério Público do Estado e Poder Judiciário Estadual. 
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Art. 11. A violação das regras de apadrinhamento descritas na presente Lei, na Lei federal n° 8.069, de 

1990 (ECA), e demais leis que tratam da defesa da criança e do adolescente deverá ser imediatamente notificada à 

autoridade judiciária competente. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 18 de fevereiro de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 329/2024 

O Projeto de Lei n° 329/2024 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Altera a Lei n° 12.854, de 2003, que “Institui o Código Estadual de Proteção dos 

Animais”, para o fim de proibir a caça e o abate de animais silvestres de qualquer espécie 

da fauna nativa e adota outras providências. 

Art. 1° Fica acrescentado art. 5°-A à Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, com a seguinte redação: 

“Art. 5°-A. É vedado caçar e/ou abater animais silvestres de qualquer espécie da fauna nativa, sendo esta 

infração considerada gravíssima, no seu grau máximo, para os efeitos de aplicação de multa.” (NR) 

Art. 2° O art.30 da Lei n° 12.854, de 2003, passa vigorar com a com a seguinte redação: 

“Art. 30. .................................................................................................................................................................  

§ 1°  ............................................................................ .......................................................................................... 

I - R$2.000,00 (mil reais) por unidade; 

II - R$5.000,00 (cinco mil reais) por unidade de espécie constante da lista oficial da fauna brasileira 

ameaçada de extinção e do Anexo II da Convenção para o Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna 

Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES); 

III - R$10.000,00 (dez mil reais) por unidade de espécie constante da lista oficial da fauna brasileira 

ameaçada de extinção e do Anexo I da Convenção para o Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna 

Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES); e 

IV - R$20.000,00 (vinte mil reais) por unidade de animal silvestre da fauna nativa, de qualquer espécie 

caçado e/ou abatido. 

 ..................................................... ...............................................................................................................” (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

Deputado Volnei Weber 

Relator 

EMENDA À REDAÇÃO FINAL DO PL N° 329/2024 

Na Redação Final do Projeto de Lei n° 329/2024, proceda-se a seguinte alteração: 

Onde se lê: 

“Art. 1° Fica acrescentado art. 5°-A à Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, com a seguinte redação: 

‘Art. 5°-A. É vedado caçar e/ou abater animais silvestres de qualquer espécie da fauna nativa, sendo esta 

infração considerada gravíssima, no seu grau máximo, para os efeitos de aplicação de multa.’ (NR)” 

Leia-se: 

“Art. 1° A Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida do art. 5°-B, com a 

seguinte redação: 

‘Art. 5°-B. É vedado caçar e/ou abater animais silvestres de qualquer espécie da fauna nativa, sendo esta 

infração considerada gravíssima, no seu grau máximo, para os efeitos de aplicação de multa.’ (NR)” 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 25 de fevereiro de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda à Redação Final tem como finalidade promover a adequação do texto final do Projeto de 

Lei n° 329/2024 às diretrizes e exigências estabelecidas na Lei Complementar n° 589, de 18 de janeiro de 2013, a qual “Dispõe 

sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras providências” e ao que requer o autor. 

E, ainda, considerar a sanção da Lei n° 19.483, de 7 de outubro de 2025, que acrescentou o art. 5°-A. 

Assim, tal medida visa assegurar que o referido projeto esteja em plena conformidade com os parâmetros 

normativos e formais definidos para a produção legislativa no âmbito estadual, garantindo clareza, precisão e 

uniformidade no texto legal. 

Além disso, busca-se alinhar a redação às boas práticas da técnica legislativa, compreendidas como o 

conjunto de procedimentos e critérios voltados à elaboração de normas de maneira clara, objetiva e harmônica, evitando 

ambiguidades, redundâncias ou impropriedades linguísticas. 

Dessa forma, a presente emenda contribui para a melhoria da qualidade normativa, favorecendo a correta 

interpretação, aplicação e consolidação da legislação. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 329/2024 

Altera a Lei n° 12.854, de 2003, que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, 

para o fim de proibir a caça e o abate de animais silvestres de qualquer espécie da fauna 

nativa e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° A Lei n° 12.854, de 22 de dezembro de 2003, passa a vigorar acrescida do art. 5°-B, com a seguinte redação: 

“Art. 5°-B. É vedado caçar e/ou abater animais silvestres de qualquer espécie da fauna nativa, sendo esta 

infração considerada gravíssima, no seu grau máximo, para os efeitos de aplicação de multa.” (NR) 

Art. 2° O art. 30 da Lei n° 12.854, de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 30. .................................................................................. ............................................................................... 

 ................................................................................. ............................................................................................. 

§ 1°  ................................................................................. ..................................................................................... 

I - R$2.000,00 (dois mil reais) por unidade; 

II - R$5.000,00 (cinco mil reais) por unidade de espécie constante da lista oficial da fauna brasileira 

ameaçada de extinção e do Anexo II da Convenção para o Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna 

Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES); 

III - R$10.000,00 (dez mil reais) por unidade de espécie constante da lista oficial da fauna brasileira 

ameaçada de extinção e do Anexo I da Convenção para o Comércio Internacional de Espécies da Flora e Fauna 

Selvagens Ameaçadas de Extinção (CITES); e 

IV - R$20.000,00 (vinte mil reais) por unidade de animal silvestre da fauna nativa, de qualquer espécie 

caçado e/ou abatido. 

 ................................................................................. ...................................................................................” (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 25 de fevereiro de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 443/2024 

Dispõe sobre a criação do Cadastro Estadual de Homicidas de Agentes de Segurança 

Pública e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Cadastro Estadual de Homicidas de Agentes de Segurança Pública, reunindo 

informações relativas a condenados pelo crime de homicídio cometido contra policiais militares, bombeiros militares, policiais 

civis, policiais científicos, policiais penais, agentes de segurança socioeducativos e guardas municipais, no exercício da 

função ou em razão dela. 

§ 1° Interpretam-se como homicidas de agentes de segurança pública, para os fins desta Lei, aqueles que 

tenham sido condenados, com sentença transitada em julgado, pela prática de homicídio contra os agentes elencados no 

caput deste artigo, até o cumprimento e extinção da pena. 

§ 2° O Cadastro Estadual de Homicidas de Agentes de Segurança Pública, conterá, no mínimo, os seguintes dados: 

I - nome completo; 

II - filiação; 

III - data de nascimento; 

IV - fotografia do identificado; 

V - endereço residencial; 

VI - alcunha, se houver; 

VII - sinais característicos, como tatuagens ou cicatrizes. 

Art. 2° O Cadastro Estadual de Homicidas de Agentes de Segurança Pública poderá ser acessado por 

qualquer cidadão. 

Art. 3° Caberá à Secretaria de Estado da Segurança Pública (SSP) do Estado de Santa Catarina, a divulgação 

do cadastro em site eletrônico oficial, observadas as determinações desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 25 de fevereiro de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 037/2025 

Institui a Semana da Cultura Gospel e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, 

que consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado, para incluir referida data 

alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana Estadual da Cultura Gospel, a ser 

celebrada, anualmente, na última semana do mês de abril. 

Art. 2° Durante a Semana da Cultura Gospel, o Poder Público poderá promover, em parceria com entidades 

religiosas, culturais e sociais, a realização de eventos, atividades culturais, seminários e apresentações artísticas que 

valorizem as manifestações artísticas e musicais da comunidade gospel. 

Art. 3° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 18 de fevereiro de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

................................................................................................................... 

ABRIL 

................. ....................................................... ............................. 

 SEMANAS LEI ORIGINAL N° 

................. ....................................................... ............................. 

Última Semana Semana Estadual da Cultura Gospel  

................. ....................................................... ............................. 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 496/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Maracajaense de Proteção aos Animais 

(Amanymal), de Maracajá, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Maracajaense de Proteção aos Animais 

(Amanymal), com sede no Município de Maracajá. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 18 de fevereiro de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ............................................................. ....................... 

 MARACAJÁ LEIS 

...... ............................................................. ....................... 

 Associação Maracajaense de Proteção aos Animais (Amanymal)  

...... ............................................................. ....................... 

 ” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 575/2025 

Institui o Dia Estadual do Veterano e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, 

que consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado, para incluir referida data 

alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual do Veterano, a ser celebrado, 

anualmente, em 18 de julho, destinado a homenagear e reconhecer todos os aposentados do Estado, civis ou militares, 



26/02/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.991  10 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

incluindo os integrantes dos Corpos de Bombeiros Voluntários e demais profissionais que tenham prestado relevantes 

serviços à sociedade catarinense. 

Parágrafo único. O disposto no caput inclui a realização de eventos cívicos, culturais e educativos que 

ressaltem a importância dos veteranos e suas contribuições históricas, devendo contemplar a diversidade de representações 

civis, militares e comunitárias. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 18 de fevereiro de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

.......................................................................................................................... 

JULHO 

 DIAS LEI ORIGINAL N° 

.......... ........................................................... ...................... 

18 

Dia Estadual do Veterano 

Homenageia e reconhece todos os aposentados do Estado, civis ou 
militares, incluindo os integrantes dos Corpos de Bombeiros 
Voluntários e demais profissionais que tenham prestado relevantes 
serviços à sociedade catarinense. 

 

.......... ........................................................... ...................... 

” (NR) 

————  * * * ————  

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 607/2025 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina, 

para alterar a denominação da ONG Autonomia para Instituto Autonomia. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterada a denominação da ONG Autonomia para Instituto Autonomia, com sede no 

Município de Florianópolis. 

Art. 2° O item 1.200 referente ao Município de Florianópolis do Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 18 de fevereiro de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... .................................................................... ..................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

...... .................................................................... ..................... 

1.200 Instituto Autonomia 18.845, de 2024 

...... .................................................................... ..................... 

” (NR) 

————  * * * ————  
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 043/2026 

Concede o título de Cidadão Catarinense a Avelino Menegolla. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica concedido o título de Cidadão Catarinense a Avelino Menegolla. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de fevereiro de 2026. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORIGINÁRIA N° 

............................................................. ........................... 

Avelino Menegolla  

............................................................. ........................... 

” (NR) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 366, de 26 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

1039 VICTOR INACIO KIST 06 04/02/2026 SEA 00002353/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000002725-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 367, de 26 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

2201 LUCIANE DUTRA MEURER 11 10/02/2026 SEA 00003015/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000023276-2 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 368, de 26 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com base no parágrafo único do art. 1° do Ato da Mesa n° 396, de 29 de novembro 

de 2011, e no item II da Cláusula Quinta do Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta, firmado entre o Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MP/SC) 

e a Assembleia Legislativa, datado de 25 de outubro de 2011, 

PUBLICAR que o servidor abaixo relacionado exerce atividade parlamentar externa - relatório, 

a contar de 1° de março de 2026. 

Matrícula Nome do Servidor Cidade Gabinete 

9940 HENRIQUE GERLACH DA SILVA PALHOÇA DL - COLEGIADO DE BANCADA 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 25.0.000003688-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 369, de 26 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JOSE CARLOS CARVALHO LUCAS, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-65, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP JESSE LOPES - JOINVILLE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000007590-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 370, de 26 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora THAIS DE FREITAS TEIXEIRA, matrícula n° 13899, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-80, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de março 

de 2026 (GAB DEP TIAGO ZILLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000007851-3 
————  * * * ————  



26/02/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.991  13 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

PORTARIA N° 371, de 26 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor CAMILO SANTIAGO DE SOUZA NETO, matrícula n°6103, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de março de 

2026 (GAB DEP RODRIGO MINOTTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000007273-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 372, de 26 de fevereiro de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor FELIPE SOUZA SUMARIVA, matrícula n° 13810, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-59, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de março 

de 2026 (GAB DEP JESSE LOPES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000007465-8 
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EXTRATO   
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 006/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

FORNECEDOR REGISTRADO: Rede Comercio Atacadista Ltda. 

CNPJ/CPF: 44.786.497/0001-90 

OBJETO: Aquisição de Leite Integral UHT (longa vida) e Açúcar refinado, em pacote plástico de 1kg, para suprir as demandas 

administrativas da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, especificadas no Termo de Referência, anexo do 

Edital de Pregão Eletrônico n° 023/2025 

VALOR GLOBAL: R$90.200,00 (noventa mil e duzentos reais) 

VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: 24/02/2026. 

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Vitor Luiz Soares Bartelega, Diretor Administrativo; e 

Cintia Nunes da Silva, Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000001189-3 
————  * * * ————  

 


		2026-02-26T18:47:54-0300
	EDSON JOSE FIRMINO:59683244904




